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  COLEÇÃO TURISMO




  Turismo é movimento de pessoas, é um fenômeno que envolve, antes de mais nada, gente. É um ramo das ciências sociais e não das ciências econômicas, e transcende a esfera das meras relações da balança comercial.


  A tendência da humanidade é a de se concentrar nas grandes cidades, o que torna esses núcleos humanos muitas vezes fonte de violência e neurose urbanas.


  Dado esse quadro, o lazer é necessário mas não suficiente. O turismo, permitindo ao indivíduo que se distancie de seu meio e de seu cotidiano, torna-se cada vez mais uma necessidade para o bem-estar humano.


  Esta coleção pretende ser uma ferramenta para professores e estudantes dos cursos de turismo do país, assim como para os profissionais atuantes na área, atendendo à demanda por bibliografia nacional e por novas visões da atividade turística que possam unir empresários e acadêmicos no grande desafio de fazer com que, no futuro, o turismo não seja mais um privilégio de minorias, mas um direito de todo cidadão.
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  PRÓLOGO




  A coletânea que ora apresentamos é resultado de pesquisas e reflexões de antropólogos que, por diversas razões e em diferentes momentos, escolheram o turismo como objeto de estudos.




  Quatro dos capítulos deste livro, os de Barretto, Graburn, Grünewald e Steil, foram apresentados pelos autores na VII Reunião de Antropologia do Mercosul, em Porto Alegre, em agosto de 2007, por ocasião da mesa-redonda “Antropologia do turismo”. O capítulo de Santos surge de uma inovadora pesquisa, reconhecida pelo CNPq, que o autor desenvolve atualmente.




  Nelson Graburn começa com um detalhado histórico de estudos realizados a partir da década de 1960. Relato vivo dos estudos iniciais, conta como participou da primeira mesa que discutiu o turismo em 1972, durante um congresso de antropologia, graças à ousadia de sua colega Valene Smith, com quem Graburn integra o panteão dos pioneiros da antropologia do turismo. Seu contato permanente com o Oriente também nos permite conhecer as investigações realizadas nos países asiáticos, material totalmente desconhecido em nossas bibliotecas.




  Margarita Barretto contribui com um histórico dos estudos de turismo baseado nas ciências sociais no Brasil, assim como do grupo CulTuS, que, em seus oito anos de existência, foi amadurecendo relações e consolidando uma posição nos congressos nacionais e internacionais. A autora tenta sistematizar as linhas de pesquisa e enumerar os pesquisadores que se dedicam ao turismo, tendo como fonte a Plataforma Lattes, base de dados do CNPq.




  Os demais autores, assim como Graburn, tentam superar paradigmas consagrados dentro da antropologia, tais como os estudos dos impactos negativos ocasionados pelo turismo, cuja influência foi muito marcante nas décadas de 1970 e 1980, tanto no mundo quanto no Brasil.




  Rodrigo Grünewald mostra, por meio de sua experiência na reserva Pataxó, que, apesar de uma ideologia nacional contrária ao seu desenvolvimento em áreas indígenas, o turismo teve um efeito positivo na recuperação de tradições, na valorização da identidade e na possibilidade de aceso a bens de consumo nessa comunidade.




  Carlos Steil tenta avançar na dicotomia sagrado-profano, que permeou toda a reflexão sobre turismo durante os últimos 40 anos, mostrando que as peregrinações têm componentes de turismo e o turismo tem componentes de migração, que ambos têm aspectos sagrados e profanos. Seu ponto de partida para a compreensão das peregrinações na contemporaneidade é o movimento, que as inscreve em um discurso semântico e teórico relacionado com a mobilidade. Nesse sentido, aponta para a multiplicação das possibilidades de relações entre turismo e peregrinação, num movimento de mão dupla, que vai tanto no sentido da incorporação de um estilo turístico pelos centros de peregrinação quanto de viagens em princípio seculares, que se revestem de um sentido mítico e sagrado, circunstâncias nas quais muitos sujeitos humanos atualmente refletem sobre sua experiência cotidiana e constroem significados para suas vidas.




  Rafael dos Santos focaliza a produção do espaço turístico da perspectiva dos sentidos que nele são investidos, seja em sua cenarização, seja nos seus usos sociais, procurando demonstrar a ocorrência de aspectos inéditos, que exigem novos instrumentos conceituais e, sobretudo, uma nova perspectiva do olhar antropológico. Para além do discurso da autenticidade e da identidade, ou da perda delas que o turismo ocasionaria, tão enfatizada por sociólogos e antropólogos nas décadas de 1970 e 1980, o autor propõe que o espaço turístico não é um não lugar, mas sim um espaço híbrido, rico na formação de novas identidades. Tal espaço detém sua própria autenticidade, produzida pelos atores que nele desempenham seus papéis.




  Esperam os autores que este material contribua para novos enfoques do turismo com base na antropologia.
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  ANTROPOLOGIA OU ANTROPOLOGIAS DO TURISMO?[1]





  Nelson Graburn




  Existe uma “antropologia do turismo”?




  Os antropólogos abordam o turismo com base em um amplo espectro de interesses antropológicos, entre os quais etnicidade, identidade, política local e global, desenvolvimento, desigualdade social, gênero, cultura material, globalização, diáspora, experiência vivida, discurso, representação, coisificação e comoditização[2] da cultura.




  Não há uma perspectiva teórica única que amarre a pesquisa antropológica sobre turismo, embora tenha havido nos últimos anos uma preferência geral pelos paradigmas mais interpretativos do que político-econômicos.




  Embora muitas disciplinas tenham se apropriado de alguns aspectos da pesquisa antropológica, os antropólogos ainda confiam no trabalho de campo etnográfico prolongado, com observação participante e procura de significado, enquanto prestam atenção a um marco holístico que coloca o turismo dentro de uma relação com o resto da vida, tanto de turistas como dos que devem lidar com eles.




  Este capítulo considera rapidamente as origens e as preocupações clássicas da antropologia do turismo e se estende em algumas abordagens dinâmicas, mostrando que pode ser que haja uma série de “antropologias do turismo”.




  Introdução




  A prática do turismo não é exclusiva dos viajantes do chamado Ocidente (Graburn 1983b; Nash 1996), e tampouco os países pós-coloniais ou em desenvolvimento são as únicas destinações turísticas que os antropólogos podem estudar. Além de pesquisar uma ampla gama de destinações turísticas nos Estados Unidos e na Europa, os antropólogos também realizaram pesquisa participante entre turistas chineses, japoneses, coreanos, laosianos, indonésios, indianos, brasileiros, mexicanos e do Oriente Médio, tanto em viagens nacionais quanto internacionais. Mais ainda, esse trabalho não é privilégio dos antropólogos que escrevem em língua inglesa: a pesquisa etnográfica sobre turismo se realiza atualmente no Brasil, no México, na França, na Espanha, em Portugal, na Holanda, no Japão, na China, na Indonésia, na Jordânia, na Arábia Saudita, na Malásia e na Índia, cabendo aos cientistas anglófonos colaborarem com seus pares e os assessorarem nesses países.




  No entanto, a maior parte dos antropólogos anglófonos continua a realizar suas pesquisas de campo em países ou comunidades que não as suas. Com frequência, encontraram laços incômodos entre os turistas internacionais e eles mesmos, laços tanto estruturais, quanto históricos e epistemológicos: qual é a diferença qualitativa entre o tipo de conhecimento que procuram os turistas étnicos e/ou culturais e aquele procurado pelos antropólogos? Em campo, em que medida o papel do antropólogo é diferente daquele dos turistas? Essa questão, que tem provocado debates entre os antropólogos, surge tanto nas interações com turistas – que podem querer mostrar seu próprio conhecimento da cultural local (às vezes de forma competitiva, como evidenciam Errington e Gewertz 1989) – como nas populações locais, que têm suas próprias categorias e suas próprias maneiras de lidar com os forasteiros e que podem não estar de acordo com a visão que os antropólogos têm de si mesmos (Crick 1985; Picard 2007).




  Os turistas e a população local entendem os antropólogos valendo-se de suas próprias percepções de nacionalidade, etnicidade, gênero, sexualidade, ocupação, autoridade e poder, colocando os pesquisadores em posições que guardam profundas implicações com os tipos de conhecimento que podem obter mediante a observação participante (Bruner 2005; Ness 2003, Swain 2004; cf. Graburn 2002, pp. 25-28). Os antropólogos que estudam turismo também precisam refletir sobre o papel mediador da sua disciplina, na forma de literatura de viagens, marketing de turismo e guias turísticos, que contribuem para a representação das pessoas e dos lugares em que circulam e que conformam as expectativas dos turistas. O papel de mediador não provou ser tão perturbador para os antropólogos quanto o fato de serem confundidos com turistas, mas reflete uma outra forma na qual estão implicados no próprio sistema que estão estudando e levanta importantes questões éticas e epistemológicas (K. Adams 2005 e 2006; V. Adams 1996; Clifford 1988; Picard 2007).




  Origens do campo




  A histórica resistência dos antropólogos a reconhecer a presença do turismo nos “seus” locais de pesquisa – e a serem confundidos com turistas – está bem documentada. Sabe-se que muitos, intencionalmente, omitiram a presença dos turistas ao publicar suas pesquisas (Boissevain 1977; Bruner 2005; Crick 1985; Errington e Gewertz 1989; Kottak 1983). Mais do que traçar uma história dos primeiros passos no desenvolvimento teórico dos estudos antropológicos de turismo, como já foi feito por outros autores (Crick 1989; Michaud 2001; Nash 1996 e 2007; Selwyn 1994 e 1996; Stronza 2001), farei um breve relato de como um punhado de antropólogos deixou, pela primeira vez, o turismo entrar nos seus trabalhos, assim como mencionarei alguns dos modelos científicos sociais que embasaram suas análises.




  Os pioneiros das ciências sociais ocidentais não estudaram o turismo em si mesmo, mas muitos dos seus conceitos provaram ser fundamentais para os estudos antropológicos na matéria. Por exemplo, o conceito de alienação, que embasa os primeiros modelos de motivação turística (Cohen 1979; MacCannell 1976), surge do trabalho de Marx; os conceitos de efervescência e communitas, chaves para a compreensão da experiência da energia potencializada e a camaradagem entre os grupos, vêm de Durkheim e o conceito de consumo conspícuo, de relevância fundamental ao consumo turístico como afirmação de status e identidade provém de Veblen. Posteriormente, cientistas sociais “de gabinete” adicionaram ferramentas de análise: Van Gennep, sobre tipos de rituais, relevantes para entender a estrutura das viagens e a alternância entre férias e vida cotidiana (Graburn 1983a); Mauss, sobre materialidade, reciprocidade, personificação e mudanças sazonais; Simmel, sobre a condição de estrangeiro; Goffman, sobre representação e bastidores; e Huizinga, a respeito de sociabilidade nas viagens e nos esportes. Embora não engajados diretamente em pesquisa etnográfica, esses pesquisadores permitiram uma visão holística das conexões entre diferentes estruturas e fatos dentro da sociedade, o que tem tornado seu trabalho particularmente relevante para os antropólogos.




  Entre os cientistas sociais, os geógrafos foram os primeiros a explorar o turismo em pesquisas de campo entre os anos 1950 e 1960, focalizando os impactos econômicos e sociais. Uma pioneira em enxergar o turismo como tema de estudo em si mesmo foi Valene Smith (1953), uma geógrafa que se tornou antropóloga (assim como agente de viagens, piloto de avião e guia turística). Em 1974, Smith organizou uma sessão sobre turismo no encontro da Associação Americana de Antropologia, na cidade do México, que abriria um novo caminho; o livro surgido dos trabalhos apresentados, Hosts and guests: The anthropology of tourism (Smith 1977 e 1989), continua um clássico.




  Os antropólogos que começaram a pesquisa em turismo por aquele tempo entraram na área independentemente e por diferentes razões. Seus caminhos na pesquisa em turismo podem ser divididos em quatro tipos básicos:




  





  1)Descoberta empírica: na década de 1960, alguns antropólogos ficaram preocupados com a intromissão dos turistas em suas situações em campo e começaram a documentar seus impactos (Nuñez 1963). Tais estudos eram apenas um subproduto da sua pesquisa principal (Boissevain 1977); muitos antropólogos inicialmente se sentiam incomodados com os turistas que apareciam em “seus” locais de pesquisa e resistiam a interagir com eles (Kottak 1983).




  2)Trabalho em temas afins: alguns antropólogos escreviam sobre fenômenos que somente mais tarde foram reconhecidos como contribuições à “antropologia do turismo”, por exemplo, “Os esquimós e a arte de aeroporto” (Graburn 1967), que se refere aos entalhes dos Inuit exportados para serem vendidos no sul do Canadá; Comunidade no limbo (Nash 1970), sobre os estadunidenses expatriados em Barcelona; e “Moços árabes e moças turistas” (Cohen 1971), um estudo das relações de gênero e das poucas perspectivas para os jovens numa cidade israelense.




  3)Extensão teórica: quando os antropólogos perceberam a disseminação global do turismo, alguns tentaram analisá-la à luz dos modelos antropológicos existentes. A visão do turismo como algo análogo aos rituais tradicionais ou religiosos tornou-se comum (MacCannell 1976; Turner e Turner 1978). Graburn (1983a) elaborou seu modelo baseando-se no trabalho de Leach (1961) sobre cronicidade. Da mesma forma, outros adotaram o conceito de aculturação, desenvolvido inicialmente para compreender o impacto cultural dos contatos entre nativos e brancos (Redfield, Linton e Herskovits 1936), para pesquisar o impacto das interações entre os “hóspedes” do sul e os turistas do norte (Nuñez 1963; Smith 1977 e 1989).




  4)Análise crítica: quando Bryden (1973) e Young (1973) publicaram sua pesquisa questionando e dissecando a racionalidade econômica do desenvolvimento do turismo, suas consequências sociais e culturais também vieram à tona. Muitos entendiam o turismo como uma forma de exploração neocolonialista (Finney e Watson 1975; Nash 1977). Os antropólogos expressaram aos brados sua preocupação com a rápida degradação da cultura e da identidade que o turismo provocaria nas sociedades da “periferia” (Aerni 1972; Greenwood 1972 e 1977; Crick 1989).




  





  Seguiu-se uma série de avaliações sobre o potencial positivo e negativo do desenvolvimento do turismo “norte-sul”, escritas por antropólogos (Wagner 1977), sociólogos (De Kadt 1979) e pesquisadores iniciantes como, por exemplo, o indonésio I Gusti Bagus (1976).




  O desenvolvimento do turismo e seus “impactos”




  Conforme dito anteriormente, as duas primeiras décadas da pesquisa antropológica em turismo focaram fundamentalmente suas consequências em relação à mudança social, às questões de gênero, às artes turísticas, à autenticidade, à etnicidade e à identidade. Quando as nações mais pobres obtiveram sua independência depois da Segunda Guerra Mundial, foram amiúde aconselhadas por experts dos próprios países colonizadores a desenvolver o turismo para obter divisas e gerar empregos. No Caribe, na África e no sul e suleste da Ásia, os relativamente poucos requisitos quanto ao capital e à tecnologia que o turismo demandava, assim como a facilidade de realocar trabalhadores, especialmente mulheres, do trabalho doméstico para a área de turismo, pareciam atraentes.




  Os assessores afirmaram que os investimentos em turismo iriam produzir um “efeito mutiplicador”, pelo qual cada libra gasta por um turista circularia quando as empresas turísticas e seus trabalhadores repassassem sua renda para outros trabalhadores locais e para outros negócios. No entanto, não se levaram em conta as fugas de capital e os fundos que deveriam retornar às metrópoles na forma de juros de empréstimos, isenção de impostos, pagamento de infraestrutura e necessidades industriais, treinamento da população local e emprego de estrangeiros como experts e diretores de negócios, sem mencionar as consequências da inflação e do deslocamento da população local (Boissevain 1977; Britton 1982).




  Essas questões foram centrais nos primeiros trabalhos etnográficos sobre turismo, que exploraram os “impactos” sociais, culturais e ambientais nas chamadas comunidades anfitriãs (Finney e Watson 1975; V. Smith 1977), normalmente usando implicitamente o modelo de aculturação antes discutido (Nuñez 1963). Muitos desses estudos assumiam que os destinos turísticos no “sul global” – visto como o mais fraco, o pobre, o negro, o colonizado – estavam reagindo às extremas pressões das metrópoles ricas do norte. Esses primeiros estudos abriram o caminho para um corpo substancial de pesquisa sobre as mudanças sociais e culturais provocadas pelo desenvolvimento do turismo, ao passo que trabalhos mais recentes abandonaram o modelo do “impacto”, uma vez que este trazia a suposição simplista de que havia apenas dois elementos envolvidos –“anfitriões” e “hóspedes” – e que a presença dos turistas era o vetor de mudança ativo enquanto a população local era o receptor passivo, cujo modo de vida tradicional era irreparavelmente alterado.




  Como se discute a seguir, estudos mais sofisticados mostraram não só que há agência (ação propositada) de ambas as partes, mas que o encontro raramente é apenas entre dois lados. Tanto as forças externas quanto as populações locais são complexas, variadas e abrangem partes interessadas concorrentes entre si (Abram et al. 1997; Daher 2000). Também não se trata de uma simples questão de “forasteiros” e “locais”. Como discute Brennan (2004), para o caso da República Dominicana, os destinos turísticos normalmente se transformam em “espaços transnacionais”, atraindo mão de obra migrante de dentro e de fora do país, estrangeiros de várias nações e um amplo espectro de população flutuante além dos turistas.




  Estudos mais recentes sobre as consequências do desenvolvimento do turismo oferecem um quadro consideravelmente mais moderado. Os “impactos” podem incluir reforço cultural também como mudança, propiciando uma forma alternativa de emprego; o desenvolvimento em regiões isoladas pode desacelerar o êxodo rural, mantendo as famílias intergeracionais unidas e permitindo a preservação dos rituais locais (Moon 1989).




  Mais ainda, em lugar de ser visto como uma força externa capaz de interferir nos outrora prístinos modos de vida locais, em lugares de grande visitação turística, como Bali (Picard 1996), os turistas e o turismo em geral podem se transformar numa parte integral da cultura. O marketing do local, mediante especificidades étnicas ou culturais (chamado de “imagem de marca”), pode também servir aos propósitos locais, aumentando o interesse em tradições ameaçadas (Medina 2003), promovendo o interesse de uma localidade sobre a outra (Chio 2008) ou mudando a relação de poder entre grupos étnicos (Adams 2006). A pesquisa contemporânea situa o desenvolvimento do turismo em relação ao nexo local-global, revelando que as repercussões das relações pós-coloniais e as interações decorrentes com os turistas se tornam muito mais complexas em virtude de redes intersetoriais e intermediárias, assim como de circuitos globais de capital simbólico, cultural e econômico (Meethan 2001; Ness 2003).




  Autenticidade




  Há muito a autenticidade é um conceito-chave nos estudos antropológicos do turismo, principalmente porque é continuamente invocada por turistas, agentes turísticos e antropólogos que criticam os “impactos” do turismo, e também porque fundamenta um debate teórico mais amplo.




  Tomando a abordagem da análise social de Goffman (1959), inspirada na dramaturgia, MacCannell (1973) desenvolveu o conceito de “autenticidade encenada” como resposta aos críticos que condenavam os turistas de massa por desfrutarem, sem pensar, tanto do artificial quanto do falso. MacCannell afirma o contrário, que os turistas, alienados na mesmice da vida urbana moderna, viajam à procura de autenticidade. Nessa modificação radical do conceito de Marx de alienação, diz-se que os turistas procuram completude e significado na natureza, na história ou na vida supostamente simples de outras pessoas (MacCannell 1976). A “indústria” turística sabe disso e “encena” – ou seja, cria, rotula e divulga – atrações turísticas, mostrando somente coisas criadas expressamente para turistas. Sabendo que tudo é colocado no “cenário” a título de entretenimento, os turistas acreditam que as partes “reais”, autênticas, do mundo podem ser encontradas nos “bastidores”, escondidas da visão. A “indústria” turística responde, fazendo que o cenário pareça um bastidor ou convidando os turistas a visitar aquilo que parece o bastidor, mas, na verdade, é mais um cenário. De acordo com esse modelo, os turistas estão condenados a fracassar na busca por autenticidade.




  Três desafios-chave foram lançados em resposta à discussão de MacCannell:




  





  1)Todos os turistas estão realmente alienados e à procura de autenticidade?




  2)Tudo o que é turístico se transforma necessariamente em “inautêntico”?




  3)Qual o significado exato de “autenticidade”?




  





  Em relação à primeira pergunta, Cohen (1979) argumenta que os turistas se diferenciam em seu grau de alienação: alguns estão satisfeitos com a vida cotidiana, outros procuram algo “diferente” fora de casa, mas retornam felizes, e os mais alienados experimentam ou até migram, para adotar modos de vida mais “autênticos” em outro lugar. Cohen (1988) também argumenta que a autenticidade reside principalmente na mente dos turistas (Cary 2004) e, portanto, a comoditização para o turismo não produz automaticamente inautenticidade; objetos, lugares, práticas e até pessoas transformadas para consumo turístico podem ser aceitos como “autênticos” com o passar do tempo, num processo denominado autenticidade emergente. Numa análise penetrante, que utiliza de modo livre exemplos etnográficos, Wang (1999) resume o extenso debate provocado pelo modelo de MacCannell e sugere que seja feita uma distinção entre três formas de ver a autenticidade:




  





  1)Objetiva, na qual algo pode ser examinado por um especialista para determinar sua verdadeira natureza, também chamada de “autenticidade de museu”.




  2)Construtivista, em que a autenticidade não é uma condição ontológica, mas uma etiqueta ou um status percebido, determinado por critérios socialmente construídos.




  3)Existencial, em que os turistas se concentram na “verdade” dos seus sentimentos interiores e interpessoais durante a viagem.




  





  Muita evidência etnográfica tem sido registrada para desafiar e expandir o marco de MacCannell, por exemplo, em relação a destinos turísticos e performances (Bruner 1994; Daniel 1996; Handler e Saxton 1988), suvenires (Hitchcock e Teague 2000; Shenhav-Keller 1993) e apresentações do legado cultural (Kirshenblatt-Gimblett 1998; MacDonald 1997), entre muitos outros. Urry (1990) detectou que trabalhadores de colarinho branco ingleses eram suficientemente perspicazes para perceber que a maior parte das coisas eram expressamente criadas para turistas, mas as desfrutavam precisamente pela estética e pelas qualidades divertidas da “inautenticidade”. Chamados de “pós-turistas” (Feifer 1985), esses viajantes caracterizariam o turismo pós-moderno, que torna difusa a distinção entre real e falso (cf. Rojek e Urry 1997). Outros afirmam que os turistas são muito sinceros na sua busca pelo “autêntico”, mas manifestam isso num desejo de interação não mediada com as populações locais (Conran 2006; Harrison 2003).




  De qualquer forma, a preocupação com o debate teórico sobre “autenticidade” tem se reduzido bastante. Da mesma forma que “raça”, outro termo que tem profunda realidade social, mas cuja aplicação é maleável e dependente do contexto, muitos antropólogos não aceitam a “autenticidade” como categoria ontológica, mas examinam sua construção e menção em contextos específicos, ou seja, a “autenticidade” é vista como uma categoria nativa, não analítica. Bruner fornece uma articulação sucinta dessa perspectiva: “A autenticidade é algo que desvia a atenção e que deve ser examinada somente quando os turistas, a população local ou os agentes usam o termo” (2005, p. 5).




  Artes turísticas e suvenires




  O marco dos “impactos” e o conceito de “autenticidade” também foram aplicados no estudo do artesanato produzido por populações nativas para ser vendido aos turistas. Chamados pejorativamente de “arte de aeroporto” (Graburn 1967), esses produtos foram às vezes considerados degenerações da cultura “autêntica” e ignorados nas publicações etnográficas.




  Com uma única exceção (Lips 1937), até o final da década de 1960, os estudos de artes e artesanato versavam somente sobre os aspectos estruturais, funcionais e psicológicos da cultura expressa, feita para uso local e regional. Na primeira coleção de estudos etnográficos sobre “artes étnicas” feitas expressamente para venda, Graburn (1976) encontrou um leque considerável de modalidades, de artigos que pareciam ser tradicionais, funcionais e rituais até as novidades rapidamente fabricadas que refletiam o desejo e as expectativas dos turistas, mais do que as normas culturais dos artesãos. Alguns estudos sugerem que a compra dessas artes sem contato direto entre quem faz e quem compra é uma forma de “turismo indireto” (Aspelin 1977).




  Outras artes turísticas são produtos híbridos da “zona de contato” turística (Clifford 1997b) e incorporam elementos estilísticos simplificados criados ex novo para minimizar a distância cultural (Ben-Amos 1977). Em muitas circunstâncias, os artistas étnicos podem dominar uma série de estilos e continuar fazendo coisas para uso tradicional enquanto produzem simultaneamente os suvenires estereotipados desejados pelos turistas (Jules-Rosette 1984). Depois do contato com as artes do mundo dos turistas, alguns aspiram a serem aceitos como “artistas”, ou seja, adeptos das belas-artes nas metrópoles. Isso está acontecendo numa era em que criações previamente denominadas trabalhos manuais, artefatos ou “arte primitiva” são aceitas como “arte” no mercado global (Price 1989).
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